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Questao Discursiva 01024

Jurandir Soares, cumprindo pena privativa de liberdade de 07 (sete) anos e 04 (quatro) meses de reclusdo, em regime semiaberto, observados os requisitos
insculpidos no art. 123, da Lei de Execucéo Penal (Lei n® 7.210/84), obtém do juizo da execugdo, em contrariedade a manifestacéo langada nos autos pelo
Ministério Publico, autorizac@o de saida temporéaria para estar junto a sua familia nas festividades do Natal ao Ano Novo, sendo estipulado pela decisdo, de
modo expresso, 0 prazo do beneficio como sendo do dia 24 de dezembro até o dia 03 de janeiro.

Indaga-se:

a) Por quais raz@es faticas e legais, ainda que omissas na hipétese acima, o Ministério Publico pode ter langado manifestagdo pelo indeferimento do pleito, se
estavam cumpridos os requisitos do art. 123, da Lei de regéncia? Indique os dispositivos legais aplicaveis a espécie.

b) Quais os incidentes processuais adequados e cabiveis a serem propostos pelo Ministério Publico apés a ciéncia da decisdo concessiva? O candidato deve
nominar corretamente as medidas.

¢) Tendo havido assistente de acusacdo no processo de conhecimento, teria este legitimidade para a propositura de incidentes de execucdo? Justifique a
resposta.

d) Apés as decisdes dos eventuais incidentes, qual o recurso cabivel destas decis6es proferidas pelo juizo da execugéo e qual o prazo recursal?
Resposta #003925

Por: Marco Aurélio Kamachi 19 de Marco de 2018 as 18:37

a) Primeiramente, evidente que o magistrado da execugéo transbordou os limites do art. 124 caput da LEP ao permitir a saida temporaria, na espécie, por
prazo superior a 7 dias. Outrossim, pode-se aventar pela incompatibilidade da benecesse com objetivos da pena imposta, mister acaso se trate de infracao
baseado em violéncia doméstica/familiar. No mesmo sentido, seria incabivel a concesséo da saida, no caso de condenado por crime doloso, ter praticado
falta grave, ou descumprimento das condicdes sem a respectiva absolvicdo no processo penal, do cancelamento da puni¢do ou demonstracdo de
merecimento, conforme ditames do art. 125 caput e §1° da LEP. Por fim, pode-se cogitar da negativa também pela ausencia de informagéo do paradeiro
onde gozaria do beneficio, segundo norma do inciso | do §1° do art. 124 da LEP.

b) Nas pegadas do art. 185 da LEP o Ministério Publico podera evocar o incidente de desvio da execugédo, posto a deciséo do magistrado violar frontalmente
o caput do art. 124 da LEP.

c) entende a jurisprudéncia dos tribunais superiores que a legitimidade do assistente se exaure na formagao do tiitutlo executivo, ou seja, com a coisa julgada
no processo de conhecimento. N&o tera, destarte, legitimidade para postular perante o juizo da execugdo, mister por ausencia de previsdo legal no art. 61 da
LEP que prevé os orgdos da execugdo penal.

d) das decisdes proferidas pelo juizo da execucéo cabera agravo sem efetio suspensivo nos termos do art. 197 da LEP. Pela auséncia de efeito suspensivo,
o Ministério Pablico, a par das dissidencias doutrinérias, podera manejar Mandado de Seguranca em paralelo e concomitante, tentende a obter a suspenséo
da benecesse até o julgamento final do agravo, posto se tratar de decisdo com carga teratolégica por desvio da norma do art. 124 da LEP, uma vez que a
quantidade de dias é critério de indole obejtiva.

Resposta #002168

Por: MAF 9 de Agosto de 2016 as 13:46

a) Um dos fundamentos que podem ter sido lancados é o fato de que a autorizagdo ndo podera ser superior a sete dias, sendo que o magistrado a
concedeu por prazo superior (artigo 124, caput da Lei de Execugdo Penal). Ainda com base no mesmo dispositivo, a saida temporaria tem como limite o
numero de quatro renovagéo durante o ano (poderia ter sido ultrapassado este limite). Ainda, com base no artigo 124, 83° da Lei de Execucéo Penal, as
autorizagGes de saida somente poderdo ser concedidas com intervalo minimo de 45 dias de intervalo entre uma e outra (0 prazo poderia ter sido
desrespeitado). Por fim, o condenado poderia ter praticado fato definido como crime doloso, punido por falta grave ou desatendido as condi¢Ges impostas
em outra autorizacéo, inexistindo absolvicdo no processo penal, cancelamento da puni¢éo disciplinar ou ndo demonstrado merecimento, conforme artigo



125 da Lei de Execucgéo Penal.
b) Sera cabivel o incidente de desvio de execucéo, na forma do artigo 185 da Lei de Execucéo Penal.

c) Nado. Conforme entendimento da doutrina e dos Tribunais superiores, 0 assistente de acusag&o no processo de conhecimento exaure suas atribuigées
com o transito em julgado da sentenga penal condenatéria. Logo, ele ndo tem legitimidade para propositura de incidentes no processo de execugéo.

d) Seré cabivel a interposicédo de agravo, na forma do artigo 197 da Lei de Execugdo Penal. Considerando a auséncia de efeito suspensivo desta espécie
recursal, 0 membro do Ministério Publico poderad impetrar mandado de seguranga para garanti-lo (embora a possibilidade do manejo do mandado de
seguranga, no caso, seja controvertida, em razéo da flagrante ilegalidade da concesséo por periodo superior ao previsto em lei, entendo cabivel). O prazo
recursal é de cinco dias, em razéo da adogdo do procedimento do recurso de sentido estrito, conforme entendimento majoritario.

Resposta #004003

Por: Bruno Ville 9 de Abril de 2018 as 17:46

A saida temporaria € uma das espécies de autorizagdo de saida possiveis em sede de execugdo penal. Seu fundamento é o objetivo de ressocializa¢éo do
condenado, inividualizando a pena segundo seu mérito e disciplina. Tem nitido carater de beneficio.

a) O art. 123, da LEP, tem 3 requisitos, dentre os quais o da compatibilidade do beneficio com os objetivos da pena, notadamente a integragdo social do
condenado (prevencgao especial, art. 1°, da LEP). Assim, a execugéo da pena, enquanto fase da individualizagdo da pena (art. 5°, XLVI, da CF), devera ser
feita segundo estes principios, de acordo com o preenchimento, pelo condenado, de requisitos objetivos e subjetivos para o gozo de beneficios. Assim,
poderao ser considerados, a depender da pessoa do condenado, aspectos sobre seu comportamente e personalidade, o que pode ensejar a necessidade de
maior rigor, a exemplo da necessidade de se realizar exame criminolégico, desde que por decisdo motivada (sumulado nos tribunais superiores).

No caso concreto, ha ainda violacéo a limitacdo temporal da saida, que é de 7 dias, mas concedida pelo magistrado por 10 dias, portanto em violacéo a lei.

b) Além do recurso de agravo em execucgéo (art. 197, da LEP e simula 700 do STF), podera ser suscitado o incidente de desvio de execucéo (arts. 185 e
186, da LEP), porquanto em sendo o beneficio limitado a 7 dias por vez, ndo podia o magistrado té-lo concedido por 10 dias. E verdade que o STJ permite a
calendarizacgéo das saidas, com fixagdo de modo diverso do expressamente previsto na lei, limitado a 45 dias por ano, mas isso é excepcional e exige
fundamentagé&o concreta, motivada no excesso de servi¢o que inviabilizaria a atencéo aos direitos subjetivos dos condenados, o que ndo ocorreu na espécie.

c) Nao. O assistente de acusagéo, segundo o atual entendimento do STF, néo tem seu interesse limitado a obtengédo de titulo executivo judicial para
ressarcimento civil, podendo recorrer e postular a aplicagdo de cautelares pessoais, inclusive a prisdo preventiva. Todavia, uma vez condenado o réu e
iniciada a execucéo da pena, toma lugar a atividade privativa do Estado, através do juizo da execugdo penal, com participagdo dos érgédos de execugdo que,
conguanto alguns deles contem com participagdo da sociedade civil, a exemplo do conselho da comunidade (arts. 80 e 81, da LEP), visam assegurar as
finalidades da execugdo penal e ndo a mera satisfagdo do sentimento pessoal de vinganga da vitima ou seus sucessores, que ndo podem atuar, portanto,
como assistentes de acusagéo, haja vista que ndo ha mais acusado, tendo sido sua atividade exaurida na persecugéo penal.

d) Ap6s as decisGes sera cabivel recurso de agravo em execugdo (art. 197 da LEP), sem efeito suspensivo, com prazo de 5 dias (simula 700 do STF),
contado para o Ministério Publico desde a baixa dos autos com vista no setor administrativo, ou disponibilizacéo dos autos eletrdnicos no sistema (art. 180 do
CPC e entendimento dos Tribunais Superiores).
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